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RESUMO
Entre os desafios enfrentados para envelhecer com qualidade de vida des-
tacam-se os diferentes tipos de violência contra à pessoa idosa. Tornando 
importantes, as ações de prevenção e combate à violência, sendo os pro-
fissionais de saúde atores ímpares para a realização das mesmas. Objetivo 
foi analisar na perspectiva dos profissionais de saúde que atuam em uma 
Instituição de Longa Permanência, quais ações são vistas como potenciali-
dades ou fragilidades na abordagem da violência contra a pessoa idosa. A 
pesquisa qualitativa, foi realizada entre os meses de setembro de 2022 e 
março de 2023. Para a coleta de dados, foi realizado o grupo focal, com oito 
profissionais. Este foi gravado em audiovisual e durou aproximada uma hora. 
Os dados foram transcritos na íntegra e analisados através da técnica de 
Análise Temática de Conteúdo proposta por Minayo. A educação permanente 
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à cerca da temática e dos cuidados frente as necessidades inerentes ao 
envelhecimento foi uma solicitação do grupo e uma estratégia vista como 
potencialidade para prevenir a violência. Sobre a notificação e denúncia, 
não foram mencionadas. Porém a inexistência de um protocolo nos serviços 
que oriente a realização delas dificulta o entendimento e o cumprimento de 
ambas e caracteriza uma situação de fragilidade no cuidado e na abordagem 
de situações de violência. Assim, a educação permanente sobre o envelhe-
cimento humano, práticas de cuidado de qualidade, a desmistificação da 
notificação e da denúncia, a potencialização dos espaços de institucionali-
zação como locais de cuidado de qualidade e segurança, podem ser alguns 
caminhos de combate à violência.
Palavras-chave: Instituição de Longa Permanência para Idosos, Violência 
contra a pessoa idosa, Profissionais de saúde.
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INTRODUÇÃO

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
a relação entre a porcentagem de idosos e de jovens, no Brasil, 
deverá aumentar de 71,05% em 2030 para 173,47%, em 2060 

(IBGE, 2010). A mudança demográfica cursa com o predomínio das doen-
ças crônicas e degenerativas que, somadas às atitudes de uma sociedade 
excludente para as pessoas idosas, podem contribuir para a ocorrência 
da Violência Contra a Pessoa Idosa (VCPI) (Rodrigues, et al., 2017).

A VCPI caracteriza-se por ações ou omissões cometidas uma ou 
repetidas vezes, em qualquer local, prejudicando a integridade física e/
ou emocional da pessoa idosa, impedindo o desempenho de seu papel 
social e causando-lhe dano físico e/ou psicológico ou mesmo a morte 
(Brasil, 2011). Dentre os principais tipos de violência praticados contra 
a pessoa idosa, destacam-se: Violência Física, Psicológica, Negligência, 
Violência Institucional, Financeira; Patrimonial; Sexual e Discriminação 
(Brasil, 2020; Brasil, 2003).

Os estudos apontam que dentre os fatores associados que aumen-
tam a probabilidade de acontecer um ato violento, estão: ter baixa renda, 
depressão, ser divorciado, ter apoio social restrito, apresentar doenças 
neurodegenerativas e progressivas como demências e doenças crônicas 
(Santos, et al., 2020; Matos, et al. ,2019).

Uma revisão sistemática realizada em quatro bases de dados com 
objetivo de analisar estudos epidemiológicos analíticos sobre os fato-
res associados à violência contra idosos, constatou que variáveis como: 
idade, sexo, raça, escolaridade, renda, estado emocional, estado civil e 
dependência para atividade de vida diária, com quem residem são fato-
res diretamente ligados ao risco de uma pessoa idosa sofrer violência. 
Por exemplo, uma pessoa idosa com idade acima de 80 anos pode ter 
risco para autonegligência, assim como ser homem ou mulher negros ou 
ter baixas escolaridade e renda (Santos, et al., 2020).

De uma outra forma, ser mulher idosa pode ser fator de risco para 
todos os tipos de violência, fato que pode ter relação com a feminização 
da velhice - fenômeno que trata da maior proporção de mulheres em 
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relação aos homens na população idosa, que se intensifica com o avanço 
da faixa etária (Santos, et al., 2020; Sousa, et al., 2018).

Ter baixa renda foi considerado fator de risco, de maneira expres-
siva, para todos os tipos de violência. Ter depressão também foi apontado 
como fator de risco, não tendo esclarecida a relação e proporção quanto 
a ser fator de risco e consequência da violência sofrida. Ser um indiví-
duo com estado civil divorciado pode ser fator de risco para negligência. 
Ademais, o apoio social baixo pode ser um risco quatro vezes maior para 
a violência sexual, sendo a relação causa-efeito da violência também 
pouco esclarecida (Santos, et al., 2020).

Um estudo cujo objetivo foi analisar as notificações dos casos de 
violência contra a pessoa idosa, no período de 2009 a 2019, através de 
dados obtidos no Sistema de Notificação de Violência (SISNOV) no muni-
cípio de Campinas-SP, identificou que 69,5% das notificações foram de 
mulheres idosas, com baixa escolaridade (31,9%), 92,9% das notifica-
ções referem à própria residência como local de ocorrência da violência. 
O principal agressor é do sexo masculino (55,6%) com grau de paren-
tesco de filiação com a pessoa idosa (56,6%). E o tipo de violência mais 
praticado é a violência física, utilizando da força corporal e o espanca-
mento para violentar (24,4%). E quase metade dos casos (46,8%) teve 
reincidência (Lopes, D´Elboux, 2021).

Durante o ano de 2020, com a Pandemia da Covid-19, os níveis de 
VCPI, cresceram aceleradamente. Este aumento pode estar relacionado 
com o despreparo da família e de todas as pessoas envolvidas que traba-
lham com esta população, estando os idosos suscetíveis à violência nos 
mais variados ambientes familiar, institucional e social (Moreno, Alves, 
Machado, 2020; (Oliveira, et al., 2018).

Em revisão sistemática com meta-análise, observou-se que os 
idosos residentes em Instituições de Longa Permanência não estão 
totalmente protegidos de se tornarem vítimas. O autorrelato da equipe 
revelou que mais de 60% dos profissionais admitem ter praticado algum 
ato violento. Os dados de estimativas de violência nas instituições reve-
laram mais 80% de casos de negligência, mais de 20% de violência 
psicológica (Yon, et al.,2019).
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Mesmo que a violência seja cessada, suas consequências podem 
repercutir por vários anos, causando prejuízos físicos, cognitivos, emo-
cionais, financeiros, sociais. Que atingem não somente o idoso, mas 
toda uma sociedade (Maia, et al., 2020). Berkowsky (2020) , relata que 
repercussões negativas mais profundas podem ocorrer no bem-estar psi-
cológico a longo prazo de idosos vítimas de violência.

Estudo com 178 idosos em Betim, Minas Gerais, revelou associação 
entre violência e depressão. Idosas que relataram sofrer violência apre-
sentaram grau alto de sintomas depressivos. Outras que afirmaram não 
ter sofrido violência obtiveram um grau médio de sintomas depressivos. 
Os idosos do sexo masculino que afirmaram não terem sofrido violência 
apresentaram baixo grau de sintomas depressivos (Maia, et al., 2020).

O idoso violentado sofre danos psicossociais, morais e físicos, 
como solidão, rejeição, marginalização, e até mesmo suicídio como um 
ato de querer apagar a dor da alma que o incomoda (Sousa, et al. 2020). 
Estudo qualitativo, após entrevistar um grupo de mulheres idosas do nor-
deste brasileiro, destacou que muitas vezes a violência vivida nesta fase 
da vida é perpetuação de uma trajetória marcada por violências como, 
abandono, violência psicológica, sexual, concluindo quea violência con-
tra a pessoa idosa pode ser uma das causas da ideação e tentativa de 
suicídio (Silva, et al. 2018).

A pior consequência é a morte da pessoa idosa, resultante de vio-
lência contra a mesma. Esse fato é sem tratamento, sem resolutividade 
que possagarantir qualidade vida à pessoa idosa, pois , já lhe foi negado 
o direito básico à vida. O trabalho realizado por uma coorte, no estado de 
Sergipe, mostrou taxa crescente de óbitos nessa faixa etária, por agres-
são (Oliveira, et al. 2021).

Apesar da indiscutível evidência dos dados nacionais e internacio-
nais sobre o impacto desse problema social na qualidade de vida dos 
idosos, ainda é escassa a consciência dos profissionais de saúde sobre a 
gravidade da situação e sobre o importante papel que os mesmos podem 
desempenhar no combate à violência contra a pessoa idosa (Maia, et al., 
2020).
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Uma revisão integrativa acerca da concepção de profissionais de 
saúde sobre a VCPI revelou que os mesmos não estão preparados para 
identificarem os casos e, consequentemente, notificá-los. Tal fato contri-
bui com a subnotificação e com o baixo investimento na construção da 
rede de combate à violência (Barreto, et al.,2020).

A Lei 12.461 de 26 de julho de 2011, que reformula o artigo 19 
do Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003), ressalta a 
obrigatoriedade da notificação dos profissionais de saúde de qualquer 
instituição às autoridades sanitárias quando da suspeita ou confirmação 
de VCPI, bem como a denúncia aos seguintes órgãos: Autoridade Policial, 
Ministério Público, Conselho Municipal do Idoso, Conselho Estadual do 
Idoso e Conselho Nacional do Idoso (Brasil, 2011).

Isso deve-se a importância destes profissionais no cuidado dire-
cionado à população idosa, por terem nas bases das suas profissões o 
respeito à vida e a dignidade humana. A importância dos profissionais 
de saúde na sociedade está diretamente ligado ao poder resolutivo das 
situações de saúde-doença. (Bellaguarda, Padilha, Nelson, 2020)

Existem diferentes trabalhos com objetivo de expor a perspectiva 
dos profissionais de saúde atuantes no contexto da atenção básica e 
hospitalar sobre a VCPI. Por outro lado, existe uma lacuna de estudos 
sobre as equipes de outros serviços de assistência à saúde que possibi-
litem o entendimento da relação dos profissionais com os agredidos e 
os agressores (Alarcon, et al.,2021; Barreto, et al.,2020; Yon, et al.,2019; 
Oliveira, et al., 2018).

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo descre-
ver as potencialidades e fragilidades na abordagem à violência contra a 
pessoa idosa, relatadas pelos profissionais que atual em uma Instituição 
de Longa Permanência para pessoas idosas.
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MÉTODOS

Desenho do estudo

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa. Este tipo de aborda-
gem permite ao pesquisador compreender a forma como os participantes 
do estudo vivenciam o fenômeno, adequando-se aos objetivos da inves-
tigação (Oliveira, et al.,2020).

Este estudo é parte da pesquisa intitulada “Violência contra a 
pessoa idosa: perspectiva de profissionais que atuam em um abrigo de 
Pernambuco”, realizada como componente obrigatório para o título de 
mestre do Programa de Mestrado Profissional em Psicologia da Saúde, da 
Faculdade Pernambucana de Saúde (FPS). A pesquisa atende a Resolução 
466 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e as suas complementares, a 
Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD (Lei Nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018) e ao termo de Confidencialidade dos pesquisadores. A mesma 
foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Faculdade Pernambucana de Saúde (CEP-FPS), em setembro de 2022, 
cujo número do CAAE é: 60802222.7.0000.5569.

Local do estudo

A pesquisa foi realizada no Abrigo Cristo Redentor, Instituição 
Filantrópica, fundada em 1938. Atualmente, o abrigo está com 111 
pessoas idosas de ambos os sexos, e conta com profissionais da 
Enfermagem, Psicologia, Nutricionista, Assistente Social, serviços gerias, 
segurança. O abrigo está situado na cidade de Jaboatão dos Guararapes 
em Pernambuco.

Período do Estudo

O período do estudo ocorreu entre os meses de setembro de 2022 
a maio de 2023, sendo o período da coleta no mês de setembro de 2022.
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População do estudo

A população do estudo foi composta por profissionais que compõem 
a equipe multidisciplinar do Abrigo Cristo Redentora em Pernambuco, 
que atendem a população idosa. São eles: Técnicos (as) de Enfermagem, 
Enfermeiros, Cuidadores, Psicóloga, Assistentes Sociais, Nutricionista.

Amostra

A amostra do estudo foi intencional por conveniência. Nesse tipo 
de amostragem o pesquisador escolhe deliberadamente os participantes 
que deverão compor o estudo de acordo com os objetivos propostos, 
desde que possam fornecer informações referentes ao mesmo. A amos-
tra final foi composta por oito profissionais (quatro mulheres e quatro 
homens) que aceitaram participar livremente do estudo, após explicação 
dos objetivos da pesquisa e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) e posterior assinatura do mesmo.

Procedimentos para Captação dos Participantes

Inicialmente foi estabelecido contato com a Coordenação do ser-
viço para organizar as melhores datas e horários para que houvesse o 
contato com cada profissional presencialmente para convidá-lo a parti-
cipar da pesquisa junto com a explanação do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido e do Questionário Sociodemográfico. Em seguida, o 
convite foi feito aos profissionais que tivemos acesso, pois a demanda 
de cuidado é grande e muitos profissionais estavam desenvolvendo ati-
vidades que exigiam maior tempo e atenção, como banho, asseio no leito 
e alimentação dos idosos, além de supervisioná-los enquanto partici-
pavam de atividades realizadas por instituições de ensino parceiras do 
abrigo. Essa atividade ocorreu em dois dias. Posteriormente, foi acordado 
com os profissionais e chefia o dia e horário do Grupo Focal, com a menor 
interferência possível na dinâmica de trabalho.
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Análise dos dados

Como instrumento de coleta foi realizado um Grupo Focal (GF). 
Tal instrumento ocorre a partir da interação grupal, permitindo umaam-
pla problematização sobreum tema específico. Trata-se de uma técnica 
de debate em grupos, formados por seis a doze pessoas, podendo ter 
um quantitativo maior se houver a possibilidade do enriquecimento do 
debate (Sousa, 2020; Backes, et al. 2011).

O GF foi realizado presencialmente no abrigo em dia e horário pre-
viamente agendados com a chefia e com os profissionais, em uma sala 
apropriada com boa iluminação e acústica, de modo que não houvesse 
impacto na dinâmica das atividades dos profissionais. Antes do início 
das gravações os participantes foram convidados a elaborarem um cra-
chá com os nomes que gostariam de serem identificados na pesquisa, 
favorecendo o anonimato dos mesmos. A gravação somente foi iniciada 
após explicação dos objetivos da pesquisa e apresentação e assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e também solici-
tamos que os participantes respondessem à um questionário com dados 
sociodemográficos e acadêmicos dos mesmos com o intuito de traçar o 
perfil da população estudada.

O presente artigo discute o que emergiu no grupo focal a partir da 
discussão estimulada com a pergunta:“Vocês poderiam descrever quais os 
pontos fortes e quais os pontos fracos na abordagem da violência contra a 
pessoa idosa?

Os dados foram analisados através da Técnica de Análise Temática 
de Conteúdo proposta por Minayo, que se desenvolve através das seguin-
tes fases: pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados 
e interpretação (Minayo, 2014).

RESULTADO

Participaram do estudo oito profissionais (quatro mulheres e quatro 
homens), com idade variando entre 24 e 50 anos. Em relação às funções 
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e cargos dos participantes, a pesquisa contou com uma psicóloga, um 
técnico em enfermagem, uma técnica administrativa e cinco cuidadores.

No que se refere ao nível de escolaridade, quatro dos participan-
tes mencionaram ter ensino superior completo, sendo dois formados em 
administração, outro em serviço social e um com graduação em psicolo-
gia. Três dos entrevistados tem formação em técnico de enfermagem, e 
apenas um possui ensino médio completo.

Sobre o estado civil, um participante declarou ser casado, um 
divorciado e seis assumiram-se solteiros. Apenas um dos profissionais 
declarou residir com alguma pessoa idosa. Nenhum dos entrevistados 
havia realizado capacitação sobre violência, muito menos sobre VCPI.

Quanto ao regime de trabalho, uma profissional cumpre 20 horas 
semanais, duas responderam que atuam com regimento de plantão de 
12 horas por 36 horas. Uma declarou trabalhar 50 horas semanais, três 
profissionais exercem uma carga horária de 40 horas semanais e uma 
de12 horas semanais. Dos oito entrevistados, sete declararam não ter 
outro vínculo empregatício.

DISCUSSÃO

A partir da pergunta disparadora: “Vocês poderiam descrever quais 
os pontos fortes e quais os pontos fracos na abordagem da violência con-
tra a pessoa idosa? Aspectos que não foram citados pelo grupo, mas que 
acreditamos serem de relevância para o debate sobre o tema da pesquisa 
estarão presentes no decorrer do texto, como notificação e denúncia.

Os participantes mencionaram a necessidade de capacitação de 
todos os envolvidos no cuidado e na saúde do idoso, conforme ilustrado 
nas falas abaixo:

“Acho que deveria capacitar desde a pessoa do presidente até a 
daqui de baixo sobre violência.” (Alejandro, 40 anos, cuidador de 
idosos)

“A gente tem que se capacitar também.” (Aurora, 25 anos, psicóloga)
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“Mesmo que a pessoa já tenha curso, acho que não deixa de valer a 
pena a pessoa ter uma capacitação sobre violência.” (Sebastião, 39 
anos, cuidador de idosos)

“[...] Pessoas que fizeram o curso há pouco tempo tem uma capaci-
tação diferente dos funcionários que são mais antigos. É uma forma 
de lidar e de cuidar que acho diferente. É como se fosse assim, não 
sei se uma reciclagem, uma capacitação para melhorar isso [...]” 
(Helena, 24 anos, cuidadora de idosos)

“Para mim, não deveria ser nem a primeira, nem a última nessa ins-
tituição, e sim em todas. Nas faculdades também deveria ter um 
espaço para isso. Ter um folheto, um informativo de como identifi-
car, como fazer numa situação de violência. Eu não sei como fazer. É 
difícil identificar, mesmo passando o dia todo aqui.” (Alejandro, 40 
anos, cuidador de idosos)

A capacitação é movimento primordial no combate à violência, 
sendo base para a prevenção e promoção à saúde. Neste sentido, o pro-
fissional de saúde funciona como um facilitador para que a sociedade se 
torne mais consciente sobre a VCPI e assim, facilitar seu enfrentamento 
(Alarcon, et al., 2021). Uma revisão integrativa com objetivo de identificar 
as concepções de profissionais da saúde sobre VCPI concluiu que muitos 
são negligentes em algumas situações de VCPI pela falta de capacitação, 
o que culmina em assistência com uma lacuna importante (Barreto, et al., 
2020).

Os participantes Helena e Alejandro apontam que a capacitação 
sobre cuidados gerais com a pessoa idosa também pode funcionar como 
uma importante estratégia antiviolência.

A formação eficiente ocorre de modo contínuo. A educação 
Permanente pode ser uma forte estratégia de prevenção da violência 
e promoção à saúdedos envolvidos. Sendo assim, a atuação articulada 
entre os serviços e o processo de ensino é necessária para a melhoria da 
qualidade do atendimento. A Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS) instituída por meio da Portaria GM/ MS nº 198/2004 
concerne os processos de ensinar e aprender no cotidiano do trabalho. 
Baseando-se na aprendizagem significativa objetivando a possibilidade 
de transformar as práticas profissionais (Brasil, 2018; Sousa, et al., 2020).
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Neste sentido é necessária a formação sobre o processo de enve-
lhecimento como um todo. É importante que as universidades e o poder 
público tambémse responsabilizem com a promoção desta formação. 
Os achados na literatura apontam que, por meio da participação e da 
efetividade do trabalho qualificado, os profissionais de saúde poderão 
contribuir para coibir a violência e favorecer uma melhor qualidade de 
vida para os idosos (Silva, et al., 2020; Brasil, 2017; Brasil, 2014).

A inexistência de um protocolo nos serviços que oriente a realiza-
ção da notificação dificulta o entendimento e o cumprimento da mesma, 
podendo ser fruto da falta de qualificação. A construção de protocolos 
nesses locais é um potente meio para assegurar o cumprimento do que 
está previsto em lei (Fagundes, et al., 2020; Brasil, 2011).

Com a publicação da Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011 e 
posteriormente, da Portaria nº 1.271 de 6 de junho de 2014, a notificação 
de violências passou a integrar a lista de notificação compulsória, uni-
versalizando a notificação para todos os serviços de saúde. Os registros 
das fichas de notificação individual de violência alimentam o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan Net) são feitos, principal-
mente, pelos serviços de saúde, ILPI, centros de referências para vítimas 
de violências, centros de convivências (Brasil, 2014; Brasil, 2011).

Tem uma frase no livro: Pequeno Manual Antirracista, da filósofa e 
ativista Djamila Ribeiro que muito se vale para falar sobre notificação. 
Ela diz: “É importante ter em mente que para pensar soluções para uma 
realidade, devemos tirá -la da invisibilidade”. (Ribeiro, 2019)

Notificar é informar a gestão pública a existência dos casos. Cabe a 
Secretaria Municipal de Saúde implantar a vigilância contínua de violên-
cias, a partir da digitação, consolidação, análise dos dados, disseminação 
das informações e envio das bases para as respectivas Secretarias de 
Estado de Saúde (SES) e ao Ministério da Saúde. O objetivo é promover 
a articulação e integração com a rede de atenção e proteção integral às 
pessoas em situação de violência, visando à atenção integral e huma-
nizada no âmbito das políticas de assistência social e do sistema de 
proteção e garantia de direitos humanos (Brasil, 2016).
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Denunciar às autoridades competentes (delegacias, delegacias 
especializadas, Ministério Público, Conselhos de Direitos da Pessoa 
Idosa) é uma ação que difere e complementa a notificação e que tam-
bém se aplica aos casos de suspeita ou confirmação de violências contra 
pessoas idosas, conforme determina o Estatuto do Idoso. Deve ser feita 
junto com a notificação, e em qualquer situação, por qualquer cidadão 
(familiar, vizinho, colega, quem não tem nenhuma relação com o idoso). 
Segundo a legislação, todas as pessoas são responsáveis pelos idosos 
existentes na sociedade (Brasil, 2016).

Em Minas Gerais um estudo buscou descrever as denúncias e as 
notificações estaduais. Destacou que, entre os obstáculos para a notifi-
cação estão a falta de recursos públicos suficientes para resolutividade 
das situações denunciadas, estrutura de proteção e retaguarda, conhe-
cimento do fluxo de notificação e preparo técnico e emocional dos 
profissionais para identificação dos casos (Rocha, et al., 2018).

No entanto, para maior efetividade da notificação é importante o 
preenchimento correto e o mais completo possível da ficha de notifica-
ção. Sobre isso, uma pesquisa realizada no Rio de Janeiro, com objetivo 
de analisar o perfil da violência contra a pessoa idosa e o grau de com-
pletitude das fichas de notificação do evento em Niterói, Rio de Janeiro, 
concluiu que alguns campos importantes das fichas persistem com baixa 
completitude, reforçando a importância da capacitação dos profissionais 
objetivando maior qualidade dos dados, consequentemente da notifica-
ção. O estudo nos revela que informações como escolaridade da vítima, 
presença de deficiência/transtorno, se houve recorrência ou não do ato, 
uso de bebida alcoólica por parte do agressor ( Araújo, Silva, Regis, 2023).

Outra pesquisa realizada em Recife, no estado de Pernambuco, 
com objetivo de descrever o perfil da violência contra a pessoa idosa 
na cidade, o prejuízo no preenchimento da ficha de notificação consta 
da ausência de informações sobre escolaridade da vítima e do agressor, 
estado civil da vítima, a recorrência da agressão e o sexo do agressor 
(Paraíba,Silva, 2015).

No ato de notificar, uma estratégia a ser divulgada frente à inse-
gurança real e válida dos profissionais é que existe uma estratégia 
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alternativa no preenchimento da ficha de notificação noscampos dirigi-
dos ao notificador, que consiste na adoção de um carimbo institucional 
exclusivo para ser utilizado no preenchimento dos mesmos, visto que, 
poderiam identificar um único responsável pela notificação. Assim, deixa 
de ser uma ação nominal de um único sujeito e passa a ser identificada 
como uma ação institucional. Descaracterizando uma única pessoa que 
poderia vir a ser alvo de retaliações (Brasil,2017).

Na ação de denunciar, o Sistema Nacional do Disque Direitos 
Humanos-Disque 100, tem se consolidado como um elo entre a socie-
dade e o poder público - Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. O 
serviço de atendimento telefônico gratuito funciona 24 horas todos os 
dias da semana, a denúncia pode ser anônima e são analisadas e enca-
minhadas aos órgãos responsáveis (Brasil, 2016).

Uma orientação contida no instrutivo de notificação do Ministério 
da Saúde é que na denúncia não seja anexada cópiada fichade notifica-
ção, mas sim, um informe sintético que não identifique o(a) profissional 
ou o serviço que notificou. Essa medida visa proteger os(as) profissionais 
que realizam as notificações (Brasil,2017).

É necessário expor que a desvalorização dos processos de notifica-
ção e/ou denúncia por parte dos serviços de saúde públicos ou privados 
impõesobre a pessoa idosa a violência institucional. Pois, demonstra um 
sistema que tripudia dos direitos da pessoa idosa, quando deveria garan-
ti-los e protegê-los (Brasil, 2016; Rocha, et al., 2018).

A maneira como o profissional enxerga o envelhecimento e o 
processo de institucionalização constituem aspectos de fragilidade e 
potencialidade diante da violência. Apenas com a visão negativa este 
profissional muito raramente fará da sua rotina de cuidado uma luta con-
tra a violência (Dutra, Carvalho, 2021; Silva, et al., 2021; Brasil, 2020).

Uma pesquisa buscou compreender a percepção de profissionais e 
gestores sobre a VCPI em ILPI e observou quepara alguns, tais instituições 
não são consideradas lugares de dignidade (Poltronieri, Souza, Ribeiro, 
2019). O que apareceu no relato da pesquisa em foco vai contra ao que 
foi explanado anteriormente. A ILPI promove várias ações que apresen-
tam potencial para o bem-estar e qualidade de vida da pessoa idosa. E 
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os profissionais participantes entendem a instituição como espaço para 
potencializar a dignidade dos idosos, tal como ilustrado abaixo:

“A intenção aqui é proporcionar o melhor para os idosos. Não tem 
essa coisa que, como posso dizer? Competir ou então vou voar. 
Aproveitar que estão ali ocupados e dar uma fugidinha, fazer qual-
quer outra coisa.” (Helena, 24 anos, Cuidadora de idosos)

“É entender que ele é mais do que aquela situação de violência, né? 
É não vê ele como coitadinho, porque ele foi alguém antes desta 
violência e pode ser outra pessoa depois também desta violência.” 
(Aurora, 25 anos, Psicóloga)

“Inclusive quando eles vão para passeios eles ficam olhando tudo, 
para eles é uma maravilha, eles voltam outras pessoas. Se o idoso 
está triste, mal, aí a gente pega ele sai, vai para praia, leva ele para 
se distrair ele muda completamente.” (Felipe, 30 anos, cuidador de 
idosos)

Um estudo sobre os custos e benefícios de ações realizadas nas 
ILPI, concluiu que atividades como passeios, eventos religiosos, festas 
de aniversários e datas comemorativas, atividades que promovam a 
interação dos idosos com a comunidade, a presença de hortas na ins-
tituição que seja cuidada pelos idosos, a interação com mais jovens, 
mudaram positivamente a forma de organização das ILPI estudadas e o 
cotidiano dos idosos institucionalizados positivamente (Stroparo, Eidam, 
Czaikovski, 2020). No presente estudo, as ações como horta, integração 
com a comunidade, parceria com estudantes universitários que ocorrem-
dentro desta instituição não foramdeclaradas pelos participantes como 
estratégias de grande potencial ao combate da VCPI.

CONCLUSÃO

É necessária a criação de espaços para discussão da temática, para 
que a prática profissional comece a ser repensada e reformulada para 
melhor atender as demandas da população idosa. Quando se fala de 
capacitação profissional sobre o tema da VCPI, o foco deve ser nos deve-
res dos profissionais de saúde e do direito de ser preparado com apoio 
do Estado para sua prática, principalmente no âmbito do SUS. É urgente 
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e necessária esta capacitação e como dito por um participante do grupo, 
que seja para todos, nos serviços, nas escolas e universidades.

A prática da notificação ainda é negligenciada pelos profissionais, 
o que colabora para que as estatísticas não revelem a realidade dos 
números, visto que a violência contra esta parcela crescente da popu-
lação é complexa e um grave problema de saúde pública, não podendo 
ser resolvida apenas por um setor público e privado e apenas por uma 
parcela da população. É urgente o fortalecimento da rede de cuidado e 
da prática das políticas de assistência e segurança

O estudo apresentou algumas limitações, como um contexto especí-
fico de trabalho, o que não permite generalizar os resultados. Reforça-se, 
portanto, a necessidade de outros estudos para que esta temática possa 
ser amplamente divulgada entre diferentes públicos e profissionais.
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